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APRESENTAÇÃO

Considerando as profundas alterações introduzidas na Lei nº 11.101/05  
via Lei nº 14.112/2020, sem descuidar do entendimento jurisprudencial 

– em especial do Superior Tribunal de Justiça – reputou-se relevante a edição 
de obra coletiva a respeito de vários aspectos ligados à crise da empresa e à 
insolvência. 

De fato, na última década foram acentuadas as discussões doutrinárias a 
respeito dos temas relacionados no art. 49 da Lei nº 11.101/05; avolumaram-se 
processos de recuperação judicial envolvendo o agronegócio (sentido amplo do 
vocábulo) e outros agentes econômicos de significativa importância, sem des-
cuidar que a figura do produtor rural foi colocada em relevo. 

 Demais, se a partir do ano de 2005 eram raras as recuperações extrajudi-
ciais, nos últimos anos cresceram os procedimentos envolvendo grandes com-
panhias nacionais. Além disso, a submissão de atos cooperativos ao regime da 
recuperação judicial e até mesmo a possibilidade de cooperativa se valer de tal 
processo, são questão atuais e que exigem aprofundado estudo do hermeneuta. 

O financimento do devedor (DIP - Debtor-in-Possession) é outro tema 
deveras importante e que merece aprofundado exame, porquanto é uma das 
formas de tentativa de reorganização da entidade em crise. A expansão de ativi-
dade econômica para outros países também é tema de delicado e que faz parte 
da obra.

 No Brasil, vários agentes econômicos transnacionais e multinacionais se 
instalaram, mudando de forma significativa a configuração do mercado e geran-
do crise econômico-financeira para pequenas médias empresas, que, não raro, 
se valeram dos institutos previstos na Lei nº 11.101/05.

Enfim, o livro tem caráter multiforme, porquanto são examinados institu-
tos ligados à falência, à recuperação Judicial e extrajudicial, bem como a questão 
que envolve a tributação em processos de insolvência, além de aspectos pro-
cessuais propriamente ditos [preclusão e desconsideração da personalidade 
jurídica, dentre outros]. 

A obra coletiva possui uma hermenêutica plural, por assim dizer, sendo 
escrita por profissonais que efetivamente atuam em processos regidos pela Lei 
nº 11.101/05, havendo visão analíca e ampla nos vinte e dois artigos cientícos, 
sem que haja inituto de esgotamento da matéria, porquanto, as pesquisas leva-
das a efeito têm caráter provisório. 

Não se descuide que os textos implicaram em uma seleção arbitrária e 
fragmetada de informações [WARAT, Luis A. O direito e sua linguagem. 2ª 
Versão. 2ª edição aumentada. Com a colaboração de Leonel Severo Rocha. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1995, p. 7], por parte dos(das) autores(as).
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 Em pouco mais de quinze anos no sistema jurídico brasileiro, a Lei nº 
11.101/05 sofreu várias alterações em 2020, o que pode indicar, em tese, que o 
texto normativo não vinha colaborando, por assim dizer, para a reestruturação 
da empresa. 

 Ao tempo da edição da referida, e mesmo hodiernamente, pode, em tese, 
estar ocorrendo um descompasso entre a lei e a realidade da empresa em crise, 
na medida em que muitas se submeteram à falência [sendo retiradas do merca-
do competitivo] e outras tantas estão sob regimes recuperatórios [talvez com 
mais ênfase, se encontram em recuperação extrajudicial]. 

 De fato, o descompasso entre a lei e a realidade exige estudo a fim de que 
ocorra aprimoramente dos institutos ligados à insolvência. Salta aos olhos que 
a Lei nº 11.101/05 exige nova reforma, sendo que alguns textos acadêmicos 
objeto da obra dâo ênfase neste sentido. 

 Ora, se é certo que o Direito acompanha os movimentos sociais, não menos 
certro que os regimes recuperatórios e falimentar hão de estar em consonância 
com a realidade da empresa em crise econômico-financeria, quer buscando o 
seu retorno ao mercado, quer retirando-a deste mesmo mercado, evitando-se, 
destarte, efeito multiplicador, a bem do crédito público. 

 Escreve Chaïm Perelman,

Como o direito tem uma função social para cumprir, nao 
pode ser concebido, de modo realista, sem referência à so-
cieade que deve reger. É porque o direito, em todas as suas 
manifestações, insere-se no meio social, que a sociologia 
do direito adquire, em nossa concepção do direito, uma 
importância transcendente
[Lógica jurídica. São Paulo: Martins Fontes, 2004,  
p. 241]

 Gostaríamos de registrar nosso profundo agradecimento à GZ Editora, na 
pessoa de seu titular, Dr. Guilherme Zincone, que prontamente acolheu a ideia 
da publicação desta obra coletiva. A gratidão é extensiva às Sras. Olga e Neide, 
bem como a toda a equipe da GZ Editora. 

 Curitiba, outono de 2026.

 Carlos Eduardo Quadros Domingos
Carlos Roberto Claro



PREFÁCIO

Devo começar com um registro que não é elogio, mas constatação: este livro 
não nasceu de um convite editorial. Nasceu de uma Comissão.
Sobre as comissões da Ordem pesa uma suspeita antiga, e nem sempre in-

justa: a de que servem mais ao currículo de quem as integra do que à advocacia 
que deveriam servir. Contra essa suspeita não adianta discurso de presidente. 
Adianta obra. E é uma obra o que se tem aqui: vinte e dois artigos científicos 
sobre a Lei nº 11.101/05, coordenados por Carlos Eduardo Quadros Domingos, 
presidente da Comissão de Recuperação Judicial e Falência da OAB Paraná, e 
por Carlos Roberto Claro, membro e diretor acadêmico da mesma Comissão.

As digitais da Comissão estão em toda parte, e faço questão de registrá-
-las nominalmente. Integram a Comissão de Estudos de Recuperação Judicial 
e Falência da OAB/PR Bruna Maria Trindade, Giovana Harue Jojima Tavarnaro 
Klein, Camila Castoldi, Monick de Souza Quintas, Mateus Dambiski Cecy, Rodrigo 
Moron Rodrigues Santini e Marcio Roberto Marques; Carlos Alberto Farracha 
de Castro e João Carlos Farracha de Castro nela atuam como membros relato-
res; Henrique Cavalheiro Ricci preside a Comissão correspondente na Subseção 
de Maringá. E não para nas fronteiras de uma Comissão nem de um estado: 
Beatriz de Oliveira Claro vem da Comissão de Propriedade Intelectual da OAB 
Paraná; Marcio Roberto Marques acumula a Comissão de Direito Bancário da 
OAB/SP; Valglacyr Kesller de Castro acumula as Comissões de Recuperação 
Judicial e Falências e de Direito Tributário da OAB/PR; Lucas Lima Barreto dos 
Santos escreve desde a Comissão de Direito Empresarial da OAB/Bahia; Camila 
Castoldi traz consigo o Grupo de Estudos de Direito Bancário da ESA-OAB/RS. E 
Carlos Henrique Abrão registra, em seu texto, que escreve “sob os auspícios da 
seccional paranaense”.

Não é pouco. 
Passo ao livro por onde os coordenadores foram honestos. Diz a apre-

sentação que a obra possui “uma hermenêutica plural, por assim dizer”, escri-
ta por profissionais que efetivamente atuam em processos regidos pela Lei nº 
11.101/05, sem intuito de esgotamento da matéria, porque as pesquisas têm 
caráter provisório; e adverte, com Warat, que os textos implicaram “uma sele-
ção arbitrária e fragmentada de informações”.

Confesso que li o sumário atrás dessa fragmentação anunciada. Encontrei 
ótima dose de harmonia. O devedor contumaz, introduzido com a Lei 
Complementar nº 225/2026, comparece três vezes: em Alcides Wilhelm, pelos 
riscos à atividade empresarial; em Alexandre Nasser de Melo e Alany Beatriz 
Gimenes, pelo esvaziamento da recuperação judicial; em Mara Denise Poffo 
Wilhelm, pela pergunta constitucional: sanção política ou direito estatal. A re-
cuperação extrajudicial ocupa Beatriz de Oliveira Claro e Carlos Roberto Claro, 
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Rodrigo Moron Rodrigues Santini e Marcio Roberto Marques, e ganha recorte 
próprio com Bruna Maria Trindade e Giovana Harue Jojima Tavarnaro Klein no 
produtor rural. As cooperativas dividem Henrique Cavalheiro Ricci, pela assi-
metria violadora da isonomia, e Rafael Martins Bordinhão e Michelle Cristine da 
Graça Araújo, pela crítica ao § 13 do art. 6º. Henrique Ramidoff e Amanda Joly 
tratam da concessão de serviços público.

É aqui que a fragmentação confessada vira virtude: nenhum recorte 
pretendeu ser o todo, mas o todo apareceu assim mesmo, por sobreposição. 
A seleção é arbitrária, mas tem sentido. E o que a apresentação chama de 
provisório eu chamaria de honesto: livro de insolvência que se dissesse 
definitivo seria pretencioso.

Os demais completam o quadro: Alan Rogério Mincache abre a obra 
pelo agronegócio e pela jurisprudência transformadora; Athena Mascarenhas 
da Cunha trata da deslocalização de unidades produtivas na fronteira com o 
Paraguai; os Farracha de Castro, do Tema 26 do TST; Domingos, do financia-
mento DIP; Abrão e Lucilaine Braga Luciano Cândido Martins, do administra-
dor judicial; Lucas Lima Barreto dos Santos e Valglacyr Kesller de Castro, da 
nova tributação da insolvência; Luiz Eduardo Vacção S. Carvalho e Igor Gustavo 
Tognon, da preclusão; Natália Juliane Salça, da autofalência lida pela economia 
comportamental; Marcia Carla Pereira Ribeiro e Mateus Dambiski Cecy, da ven-
da de UPI; Monick de Souza Quintas, da viabilidade econômica sob inteligência 
artificial. Não vou resumi-los: prefácio que resume demais desconvida à leitura.

Há aqui uma implicação pessoal, e ela tem datas. Meu primeiro livro, de 
2002, pela Revista dos Tribunais, chamava-se Medidas Urgentes no Direito 
Societário. Oito anos depois, quando o escritório que ajudei a fundar comemo-
rou dez anos com a coletânea Direito Empresarial: temas atuais, os dois capítu-
los que assinei tratavam da nomeação de interventor judicial e da exibição de 
livros da sociedade. Urgência e empresa, de novo. Em 2025, nos vinte e cinco 
anos, a coletânea voltou em dois volumes, setecentas páginas e quarenta advo-
gados, e coube a mim prefaciar o de direito dos negócios privados. Reli aquele 
sumário depois do convite para fazer esse prefácio, e o resultado foi desconcer-
tante: apuração de haveres, cédula de produto rural, desconsideração da perso-
nalidade jurídica, alienação fiduciária, inteligência artificial aplicada à empresa. 
São, com outro recorte e outro vocabulário, os temas que retornam aqui.

E a conclusão dessa coincidência é a que interessa ao leitor: não há um 
direito empresarial dos tempos bons e outro dos tempos ruins, há os mesmos 
institutos submetidos a temperaturas diferentes. A apuração de haveres é ma-
téria societária corriqueira até a sociedade entrar em recuperação, e então vira 
o problema que Laís Keder Camargo de Mendonça e Vinícius Secafen Mingati 
enfrentam. A propriedade fiduciária é rotina bancária até o art. 49, § 3º ser tes-
tado, e então respondem Camila Castoldi, Gustavo Comachio e Manoel Agripino 
Cecílio de Lima Jr. O direito da empresa em crise não é capítulo periférico do 
direito privado: é onde o crédito, a propriedade e o contrato são testados sob 
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pressão. A Lei nº 11.101/05 existe para decidir, caso a caso, quando a empresa 
volta ao mercado e quando sai dele sem contaminar o crédito público. Não há 
decisão mais delicada na economia de um país, nem outra que dependa tanto da 
qualidade técnica de quem advoga.

Encerro pelo registro em conversa com o início do prefácio. A OAB não 
existe sem as Comissões. Fazem, em silêncio, o que sustenta todo o resto. Vinte 
e dois artigos científicos são a prova documental de que houve uma comissão 
trabalhando, e no nível que a advocacia especializada exige. Aos coordenadores, 
aos autores e às autoras e à GZ Editora, o meu agradecimento. 

Luiz Fernando Casagrande Pereira 
Doutor em Direito pela UFPR,  

Presidente da OAB Paraná (2025-27)
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